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ANEXO II
MATRIZ DE RESPONSABILIDADES

Implementação das ações relativas aos equipamentos de educação, saúde, assistência social, transporte, infraestrutura e demais serviços para atendimento da demanda gerada pelo empreendimento.

Item Demanda/ Medidas Responsável Fontes de recursos e forma de implementação Prazo de execução (Início e Fim)
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Rio de Janeiro, de de 20 .

______________________________
Secretário de Estado de Habitação de Interesse Social

_________________________________
Prefeito do Município de

Id: 2576239

SECRETARIA DE ESTADO DE HABITAÇÃO DE
INTERESSE SOCIAL

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEHIS N° 45 DE 27 DE JUNHO DE 2024

REGULAMENTA O INCISO I DO ART. 1° DO
DECRETO N.º 48.695, DE 18 DE SETEMBRO
DE 2023, QUE INSTITUIU O PROGRAMA “HA-
B I TA + ”, RELATIVAMENTE ÀS DIRETRIZES
GERAIS, CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE DE
TERRENOS E DE BENEFICIÁRIOS PARA
PRODUÇÃO HABITACIONAL DO PROGRAMA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SO-
CIAL, no uso de suas atribuições legais e o disposto no Processo n°
SEI-490001/000667/2024, e

CONSIDERANDO:

- a competência e o dever de regulamentação conferidos pelo Decreto
n.º 48.695, de 18 de setembro de 2023, e a necessidade de concre-
tização de Política Habitacional de Interesse Social para o Estado do
Rio de Janeiro;

- que a moradia constitui direito social fundamental destinado à pro-
moção da dignidade da pessoa humana, que traduz um dos funda-
mentos da República Federativa do Brasil, na forma do disposto nos
artigos 6º, caput, e 1º, III, da Constituição da República;

- que é dever do Estado do Rio de Janeiro garantir o direito de viver
com dignidade, assegurando o acesso programas e projetos de inte-
resse social, na forma do disposto no parágrafo único, do artigo 8º,
da Constituição estadual;

- a necessidade de acesso à moradia digna, com padrões de sus-
tentabilidade, segurança, habitabilidade e adequação social para a po-
pulação de baixa renda no Estado do Rio de Janeiro;

- o déficit habitacional da população em situação de vulnerabilidade
socioeconômica no Estado do Rio de Janeiro;

- a necessidade de atualizar e uniformizar os procedimentos da ad-
ministração estadual para a implementação de projetos de interesse
público, bem como atuar no reassentamento de moradores que se en-
contram em áreas de riscos ou situação de periculosidade à integri-
dade física ou à vida;

- a necessidade de promover a sustentabilidade ambiental nas cons-
truções habitacionais, incluindo o uso de tecnologias e materiais eco-
logicamente corretos, conforme previsto na Política Nacional de Re-
síduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010);

- a importância de assegurar que as unidades habitacionais sejam in-
tegradas com infraestrutura básica adequada, incluindo saneamento,
energia elétrica, transporte público, saúde e educação, em conformi-
dade com o Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001);

- o dever de o Estado promover os direitos fundamentais dos admi-
nistrados, sobretudo das camadas sociais mais vulneráveis, como ido-
sos, mulheres e pessoas com deficiência (PcD);

- o disposto no art. 37, caput, da Lei Federal n.º 10.741/2003 - Es-
tatuto do Idoso -, segundo o qual “O idoso tem direito à moradia dig-
na, no seio da família natural ou substituta, ou desacompanhado de
seus familiares, quando assim o desejar, ou, ainda, em instituição pú-
blica ou privada;”

- o disposto no art. 38, caput, da Lei Federal n.º 10.741/2003 - Es-
tatuto do Idoso -, segundo o qual “Nos programas habitacionais, pú-
blicos ou subsidiados com recursos públicos, o idoso goza de prio-
ridade na aquisição de imóvel para moradia própria;”

- o disposto no art. 31, caput, da Lei Federal n.º 13.146/2015 - Es-
tatuto da Pessoa com Deficiência -, segundo o qual “A pessoa com
deficiência tem direito à moradia digna, no seio da família natural ou
substituta, com seu cônjuge ou companheiro ou desacompanhada, ou
em moradia para a vida independente da pessoa com deficiência, ou,
ainda, em residência inclusiva;”

- o disposto no art. 32, caput, da Lei Federal n.º 13.146/2015 - Es-
tatuto da Pessoa com Deficiência -, segundo o qual, “Nos programas
habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pes-
soa com deficiência ou o seu responsável goza de prioridade na aqui-
sição de imóvel para moradia própria;”

- o disposto no art. 3º, caput, da Lei Federal n.º 11.340/2006 - Lei
Maria da Penha -, segundo o qual “Serão asseguradas às mulheres
as condições para o exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança,
à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso
à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à
dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária;”

- o disposto nos §§ 1º e 2º, do art. 3º e no art. 4º, da Lei Federal n.º
11.340/2006 - Lei Maria da Penha -, segundo os quais, respectiva-
mente, “O poder público desenvolverá políticas que visem garantir os
direitos humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas e
familiares no sentido de resguardá-las de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”; de que,
“Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as condições
necessárias para o efetivo exercício dos direitos enunciados no art.
3º, caput”, e; de que, “Na interpretação desta Lei, serão considerados
os fins sociais a que ela se destina e, especialmente, as condições
peculiares das mulheres em situação de violência doméstica e fami-
liar”, e;

- o disposto no item I do ANEXO I da Portaria 464 do Ministério das
Cidades, de 25 de julho de 2018 que “Dispõe sobre Trabalho Social
nos Programas e Ações do Ministério das Cidades” -, segundo o qual
“O Trabalho Social, de que trata este normativo, compreende um con-
junto de estratégias, processos e ações, realizado a partir de estudos
diagnósticos integrados e participativos do território, compreendendo
as dimensões: social, econômica, produtiva, ambiental e político ins-
titucional do território e da população beneficiária. Esses estudos con-
sideram também as características da intervenção, visando promover
o exercício da participação e a inserção social dessas famílias, em

articulação com as demais políticas públicas, contribuindo para a me-
lhoria da sua qualidade de vida e para a sustentabilidade dos bens,
equipamentos e serviços implantados”.

R E S O LV E :

Art. 1º - Instituir Regulamento para operacionalização da ação pre-
vista no inciso I do art. 1 do Decreto Estadual n° 48.695, de 18 de
setembro de 2023, do Programa “H A B I TA + ” que trata da produção de
unidades habitacionais no âmbito da Secretaria de Estado de Habi-
tação de Interesse Social - SEHIS e de suas respectivas entidades
vinculadas.

REGULAMENTO DE PRODUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS
DO PROGRAMA HABITA+

TÍTULO I
DAS DIRETRIZES GERAIS DA PRODUÇÃO HABITACIONAL

CAPÍTULO I
DA DIRETRIZ AMBIENTAL

Art. 2º - A diretriz ambiental deve orientar as ações da linha de pro-
dução de unidades habitacionais do Programa “H A B I TA + ”, no sentido
do respeito ao meio ambiente e do esforço para que os empreendi-
mentos habitacionais causem o menor impacto possível no ambiente
objeto de intervenções humanas e/ou de máquinas, tanto durante sua
execução quanto ao longo de sua utilização, subdividindo-se em qua-
tro segmentos.
I - racionalização do uso da água, energia e melhoria da qualidade do
ar dos empreendimentos;
II - redução de resíduos sólidos e da construção civil;
III - conservação dos recursos naturais, e;
IV - redução da poluição sonora.

Art. 3º - A racionalização do uso da água e a melhoria da qualidade
do ar do empreendimento deverão ser obtidas, especialmente, por
meio das seguintes medidas:
I - preferencialmente, os projetos apresentados deverão contemplar
captação das águas pluviais nos telhados e sua utilização para em
bacias sanitárias e nas áreas comuns, na limpeza do condomínio e
na irrigação das áreas verdes;
II - as águas servidas geradas no empreendimento deverão ser en-
caminhadas para o sistema de tratamento público existente, separado
do sistema de águas pluviais, e, no caso de sistema de fossa sép-
tica/filtro anaerobio, o lodo proveniente do sistema de tratamento de-
verá ser descartado adequadamente, conforme licenciamento pelo ór-
gão ambiental competente;
III - preferencialmente, os projetos apresentados deverão prever, na
construção, a utilização de materiais e técnicas que, em sua produção
ou aplicação, tenham a menor emissão de CO2, materiais tóxicos ou
particulados, e;

IV - os projetos apresentados deverão contemplar projeto paisagístico
que contribua para a melhoria da qualidade do ar.

Art. 4º - A conservação dos recursos naturais do empreendimento de-
verá ser obtida, especialmente, por meio das seguintes medidas:
I - o terreno para o empreendimento deverá observar os critérios es-
tabelecidos pela Lei Federal n.º 12.651, de 25 de maio de 2012, que
dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, e pelo Decreto Estadual
nº 42.356, de 16 de março de 2010, que dispõe sobre o tratamento e
a demarcação das faixas marginais de proteção nos processos de li-
cenciamento ambiental e de emissões de autorizações ambientais no
Estado do Rio de Janeiro;
II - implementação de ações mitigadoras e/ou compatibilizantes, na hi-
pótese de a transformação da natureza do sítio produzir efeitos ne-
gativos sobre a paisagem da vizinhança;
III - adequação do empreendimento à topografia do terreno e, caso
necessário, deverão ser mínimas as intervenções de corte e aterros
para sua implantação;
IV - previsão no projeto de paisagismo de faixa de proteção entre o
empreendimento e a área a ser preservada, e;
V - previsão no trabalho social de ações de estímulo à preservação
ambiental.

Art. 5º - A redução da poluição sonora deverá ser obtida, especial-
mente, por meio das seguintes medidas:
I - previsão de ações mitigadoras da poluição sonora advinda de des-
montes, demolições, serrarias e outras ações geradoras de ruídos ex-
cessivos;
II - previsão de isolamento acústico das unidades habitacionais em
conformidade com a NBR que regulamenta a disciplina, e;
III - previsão nos projetos de barreiras acústicas contra os ruídos am-
bientais externos ao empreendimento, como o de rodovias, atividades
industriais, centros esportivos ou de lazer, entre outras ações gera-
doras de ruídos excessivos.

CAPÍTULO II
DA DIRETRIZ ECONÔMICA

Art. 6º - A diretriz econômica deve orientar as ações da linha de pro-
dução de unidades habitacionais do Programa “H A B I TA + ” no sentido
da diminuição de dispêndios financeiros e de recursos naturais, via-
bilizando a redução de custos de manutenção das unidades habita-
cionais, relativos a futuros reparos e durante o uso da habitação pelo
beneficiário, subdividindo-se em dois segmentos.
I - racionalização e uso eficiente de energia elétrica, e;
II - redução dos custos de conservação e manutenção da edificação.

Art. 7º - A racionalização e uso eficiente de energia elétrica do em-
preendimento deverão ser obtidos, especialmente, por meio das se-
guintes medidas:
I - projeto desenvolvido com base nas normas ABNT NBR 15.575 -
edificações habitacionais - desempenho - Parte 1: requisitos gerais,
ABNT 15.220 - desempenho técnico de edificações;
II - sistema de iluminação eficiente com lâmpadas econômicas, dis-
positivos arquitetônicos que promovam vantagens advindas da ilumi-
nação diurna e zenital (vãos adequados das janelas dos ambientes),
esquadrias que permitam dosagem de iluminação natural (venezianas
e persianas), superfícies das paredes e tetos adequados à boa re-
flexão da luz, projeto paisagístico visando à redução da radiação no
solo em direção à edificação e sistema automatizado de ativação e
desligamento dos pontos de iluminação;
III - adequação das instalações elétricas ao consumo previsto na re-
sidência e seus equipamentos;
IV - projeto das instalações elétricas das unidades habitacionais ela-
borado por profissional credenciado pelo CREA/CAU-RJ, tendo como
referência a NBR 5410;

V - os cômodos de maior permanência, como quartos, preferencial-
mente, deverão estar orientados para situação de menor insolação, de
maneira a melhorar o conforto térmico desses compartimentos;
VI - previsão de dispositivos arquitetônicos sombreadores na edifica-
ção, como beirais adequados, elementos vazados ou paisagísticos;
VII - a planta arquitetônica da moradia deverá permitir a ventilação
interna cruzada;
VIII - o pé-direito das residências deverá ser adequado ao conforto
térmico, não podendo ser inferior a 2,60m em áreas secas e 2,30m
em áreas molhadas;
IX - previsão de implantação de equipamentos que reduzam o con-
sumo de energia elétrica como placas fotovoltaicas, preferencialmente
nas unidades unifamiliares;
X - previsão de trabalho social a ser realizado com os moradores, vol-
tado à educação sobre o consumo racional de recursos energéticos.

Art. 8º - A redução dos custos de conservação e de manutenção da
edificação deverá ser obtida, preferencialmente, por meio das seguin-
tes medidas:
I - o projeto deverá contemplar soluções e materiais adequados que
melhorem o ciclo de manutenção da edificação, tais como, pingadei-
ras, calhas, beirais, impermeabilizações, barreiras de umidade vindas
do solo, de modo a proteger as moradias das ações do tempo e das
intempéries, e;
II - os materiais e peças utilizados deverão ser amplamente oferecidos
pelo mercado, de modo a facilitar a sua reposição.

CAPÍTULO III
DA DIRETRIZ SOCIAL

Art. 9º - A diretriz social deve orientar as ações da linha de produção
de unidades habitacionais do Programa “H A B I TA + ” no sentido da dis-
seminação e da concretização da ideia de que o trabalho social é
componente básico estruturante de um Programa de Habitação de In-
teresse Social, cujo significado real transcende a noção de simples
produção de moradias populares, abrangendo também a criação de
processos de sustentabilidade das moradias, por meio da adesão e
participação dos moradores, e levando em consideração as singula-
ridades de cada um.
Parágrafo Único - Para alcançar o objetivo primordial da inclusão so-
cial, mediante atividades integradas de políticas setoriais complemen-
tares à política habitacional deverão ser adotadas, especialmente, as
seguintes medidas:

I - garantia de espaços seguros nos empreendimentos, sem obstácu-
los arquitetônicos, acessíveis e adaptáveis;
II - projetos baseados na NBR-9050 - norma de acessibilidade, que
regulamenta a disciplina;
III - previsão de habitações no pavimento térreo, sem desníveis in-
ternos entre os cômodos, tanto no caso de agrupamento de casas,
quanto no de apartamentos;
IV - compatibilidade do empreendimento com a ambiência local e à
paisagem circundante, preservação das vistas naturais notáveis da
paisagem regional, sem vedação de acesso à trilha ou passagem his-
tórica da região em que se localiza;
V - o empreendimento não deverá obstruir ou prejudicar o acesso a
edificações históricas locais, havendo necessidade de submissão do
projeto ao órgão de patrimônio competente no caso de proximidade
com bem dessa natureza;
VI - subsidiar o trabalho social com diagnósticos que apresentam as
principais necessidades a serem enfrentadas antes e após o período
de construção das unidades habitacionais;
VII - definição clara das fases do trabalho social em “pré e pós-mo-
radia”, conforme os marcos temporais da intervenção de obras;
VIII - desenvolvimento de atividades com a participação da comuni-
dade local, de cunho informativo, pedagógico e de integração, que
possam conduzir à autonomia e à sustentabilidade socioambiental e
financeira do empreendimento, bem como à participação cidadã, sen-
do a integração das políticas públicas realizada por meio de plane-
jamento conjunto, capacitação dos profissionais envolvidos e mecanis-
mos de participação comunitária;
IX - integração constante de políticas públicas ao longo do trabalho
social, tendo em vista a necessidade de articulação com as redes lo-
cais para atendimento às demandas e encaminhamentos necessários,
operacionalizada por meio de reuniões periódicas com representantes
das diversas políticas públicas e setores envolvidos e do estabeleci-
mento de mecanismos de avaliação contínua das atividades;
X - criação de comitê gestor interdisciplinar para operacionalização da
integração descrita no inciso anterior, assim como para monitoramento
dos compromissos assumidos pelos respectivos Municípios no ato de
adesão ao Programa, no que diz respeito às políticas públicas com-
plementares à habitação, sendo este comitê responsável por coorde-
nar as ações, monitorar os resultados, ajustar as estratégias conforme
necessário e implementar canais de comunicação eficientes entre to-
das as partes envolvidas, garantindo transparência nas ações e nos
resultados obtidos;
XI - execução de gestão condominial, no caso de produção habita-
cional de empreendimentos fechados, seja vertical ou horizontal, e;
XII - realização de pesquisa de avaliação pós-ocupação, em até 4
(quatro) meses após o término do trabalho social.

CAPÍTULO IV
DA DIRETRIZ URBANÍSTICA

Art. 10 - A diretriz urbanística deve orientar as ações da linha de pro-
dução de unidades habitacionais do Programa “H A B I TA + ” no sentido
de definir condições mínimas aceitáveis para os parcelamentos de ter-
renos, implantação das unidades habitacionais, dimensionamento do
arruamento interno, dos equipamentos de lazer, assim como para a
localização ideal dos empreendimentos, subdividindo-se da seguinte
forma:

§ 1º - Do parcelamento do solo.
I - no caso de novos parcelamentos, não havendo legislação muni-
cipal específica, deverão ser adotadas as seguintes dimensões míni-
mas e máximas:
a) testada mínima de 8,00m;
b) lote com área total mínima de 128,00 m2;
c) quadra com dimensão máxima de 200m;
d) máximo de 150 (cento e cinquenta) lotes;
II - os empreendimentos verticais deverão ser compostos por, no mí-
nimo, 20 (vinte) unidades habitacionais e, no máximo, 500 unidades
habitacionais por empreendimento, limitados a 200 unidades habitacio-
nais por condomínio;
III - nos casos em que existir legislação municipal específica, deverão
ser adotados os critérios municipais.

§ 2° - Do tratamento paisagístico


